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AVISO DISPENSA ELETRÔNICA N.º 015/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 090/2024 

 

 

 

A Prefeitura do Município de Contagem, Minas Gerais, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Saúde,localizada à Avenida General David Sarnoff, 3113, Cidade Insutrial, 

CEP 32210-110 – Contagem - Minas Gerais, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos 

interessados, que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço 

por item, na hipótese prevista art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, observadas as condições estabelecidas neste instrumento e seus Anexos. 

 
 

 

PERÍODO DAS PROPOSTAS: 

INÍCIO: 11/07/2024 – 09h00min TÉRMINO: 17/07/2024 – 09h00min 

PERÍODO DE LANCES: Início: 17/7/2024 às 09h01min --- Término: 17/7/2024 às 

15h30min. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE  SONDAS URINÁRIAS LUBRIFICADAS SPEEDICATH® – CÓDIGO 28708  - 

COLOPLAST PARA ATENDIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 

 

PORTAL ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br  

ID:  318516 

PARTICIPAÇÃO: Exclusivo ME ou EPP 

 
Informações Complementares: O Aviso de Dispensa poderá ser retirado por meio do 

endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br ou no site da Prefeitura 

Municipal de Contagem através do Portal da Transparência: 

https://portal.contagem.mg.gov.br/portal/editais/1 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Aquisição de  SONDAS URINÁRIAS LUBRIFICADAS SPEEDICATH® – CÓDIGO 28708  - Coloplast para 
atendimento de ordem judiciao. 

1.2. Especificações do Objeto: 
 

ITEM SIGMA DESCRITIVO DO ITEM UNID QUANT. 

 

01 

 

001.001.19 

SONDAS URINÁRIAS LUBRIFICADAS SPEEDICATH – CÓDIGO 

28708  - Coloplast 

            

UNIDADE 

 

2.562 

 

 

 

2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1. A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará para empresas que 

operem no ramo pertinente e compatível com objeto licitado, desde que satisfaçam as 

exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos. 

3.2. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras 

Públicas para acesso ao sistema e operacionalização. 

3.2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

file:///C:/Users/leonardo.oliveira/Downloads/www.portaldecompraspublicas.com.br
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relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.3.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

g) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

h) sociedades cooperativas. 

 

 

2. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

2.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente, por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

2.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços. 

2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

2.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

2.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

2.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

2.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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2.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49; que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

2.9.3. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

2.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 e art. 92, 

XVII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

3. FASE DE LANCES 

3.1. A partir das 9:01h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos 

e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

3.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

3.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote único. 

3.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

3.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

3.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto  em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$0,01 (um centavo). 

3.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

3.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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3.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

3.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

3.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível 

ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao 

último lance e, se necessário, documentos complementares, no prazo de 24 horas, após 

solicitado. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.5.1. contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
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seus anexos; 

4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.5.4. não tiverem sus exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor   mais bem classificado da fase de lances. 

5.2. O licitante classificado, detentor da proposta de menor preço, deverá encaminhar 
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via sistema em até 4 ( quatro) horas após o encerramento da fase de lances os 

documentos de habilitação, juntamente com a proposta equalizada. 

5.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

Pública – CADIMP de Contagem/MG (https://ww2.contagem.mg.gov.br/cadimp/); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

5.3.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

5.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.5  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.7 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

5.8 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

5.9 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital através 

de diligências, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.10 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

5.11 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício. 

5.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.13 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.14 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

5.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado 

 
6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2.1. prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O prazo de vigência da contratação será de 1 (um) ano, contados da data de 

assinatura do Contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/ 2021, prorrogável na forma 

do art. 107 da Lei nº 14.133/21. 
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6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante toda a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida  para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 

da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 



 

   

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE 

Superintendência Administrativa 
Diretoria de Aquisições e Contratações   

 

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

a) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver  o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
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decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

a) Anexo I - Documentação exigida para Habilitação; 

b) Anexo II - Termo de Referência; 

c)     Anexo III – Modelo Proposta Comercial. 
 

 
Contagem, 09 de julho de 2024. 
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Tássia Rafaela Coutinho de Oliveira 
Agente da Contratação  

 
 
 
 
 

Fabricio Henrique dos Santos Simões 
Secretario Municipal de Saude 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 

HABILITAÇÃO 

1.1  

1.7 O número do registro deverá constar na proposta comercial, identificando a 

marca e modelo do produto ofertado. 

2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2 A PROPONENTE deverá apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove ter fornecido ou que estejam fornecendo os produtos 

compatíveis e com características indicadas neste Termo de Referência. 

1.3 O Atestado de Capacidade Técnica deverá ser emitido em papel timbrado, 

contendo nome, endereço completo, CNPJ, telefone de contato e serviços 

realizados, viabilizando eventual apuração de veracidade, bem como a devida 

identificação do responsável pela assinatura do atestado. 

1.4  Alvará Sanitário ou Licença Sanitária / Licença de Funcionamento, expedidos 

pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, conforme o caso, da sede da 

empresa. 

1.5 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.  

1.6 Comprovação do registro do produto, no Ministério da Saúde/ANVISA, devendo 

constar o número, a validade (dia/mês/ano). 



 

   

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE 

Superintendência Administrativa 
Diretoria de Aquisições e Contratações   

 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. OBJETO 

1.1. Aquisição de  SONDAS URINÁRIAS LUBRIFICADAS SPEEDICATH® – CÓDIGO 28708  - Coloplast para 

atendimento da ordem judicial  proferida nos autos do processo judicial    nº 5032890-26.2020.8.13 , 

observadas as especificações constantes neste termo de referência e no estudo técnico preliminar.  

1.2  Descrição: 

ITEM SIGMA DESCRITIVO DO ITEM UNID QUANT. 

 

01 

 

001.001.19 

SONDAS URINÁRIAS LUBRIFICADAS SPEEDICATH – CÓDIGO 

28708  - Coloplast 

            

UNIDADE 

 

2.562 
 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

2.1 A aquisição da SONDA URINÁRIA LUBRIFICADA SPEEDICATH – CÓDIGO 28708  - Coloplast   se faz 

necessária para o devido cumprimento da ordem judicial proferida no processo judicial nº 5032890-

26.2020.8.13, conforme especificação estabelecida no item 1.2 “DESCRIÇÃO” neste termo de referência. 

2.2 O município de Contagem fornece aos seus usuários com necessidade de cateterismo vesical 

intermitente o cateter uretral de PVC não lubrificado. O cateter uretral de PVC satisfaz  a necessidade 

assistencial da maioria dos usuários, no entanto,algumas condições especificas, podem demadar outros 

tipos de cateteres uretrais. O cateter lubrificado isento de latex solicitado em demanda Judicial é uma das 

opções no mercado. Dentre as vantagens gerais desse dispositivo podemos citar:  o conforto durante a 

inserção devido a lubrificação, menor trauma a uretra, diminuição do risco de infecção e a facilidade de 

uso. 

2.3 A decisão judicial determina o fornecimento da sonda  SONDA URINÁRIA LUBRIFICADA 

SPEEDICATH – CÓDIGO 28708  - COLOPLAST . A aquisição deve ocorrer conforme determina a decisão, 

abstendo o Município de possíveis onerações por descumprimento; o fornecimento é importante 

também para a manutenção do tratamento do usuário evitando possíveis danos a saúde por interrupção 

do uso. 

2.4  A descrição da solução como um todo abrange realização de Contratação direta de uma empresa 

visando o fornecimento do insumo:  SONDA URINÁRIA LUBRIFICADA SPEEDICATH – CÓDIGO 28708  - 

COLOPLAST   , uma vez que o Município de Contagem foi obrigado pelo poder Judiciário a fornecer  o 

referido insumo de marca especifica  ao processo judicial nº  5032890-26.2020.8.13. 

2.5 A Lei Federal n° 14.333/21, com as alterações dadas pelo Decreto n° 11.871/2023, em seu artigo 

75, inciso II, permite contratar diretamente uma empresa quando os objetos a serem adquiridos 

envolvam valores inferiores a R$ 59.906,02 (Cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 

centavos), o que é o caso, já que os referidos insumos, na quantidade solicitada, segundo o 
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levantamento de mercado feito pela área técnica competente (Itens 4 e 7) tem o custo total de R$ 

31.000,20.  

2.6 Assim, com o intuito de cumprir as ordens judiciais tem-se como solução a contratação direta, 

por dispensa de licitação, para aquisição da SONDA URINÁRIA LUBRIFICADA SPEEDICATH – CÓDIGO 

28708  - COLOPLAST, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21, pois sabe-se 

que a licitação possui um custo, e por isso não compensa fazer um certame para aquisições até o valor de  

R$ 59.906,02. 

2.7 Como a referida aquisição é para cumprir ordem judicial é objetivamente inconveniente ao 

interesse público fazer um processo de licitação, por isso a solução é contratar sem se realizar o certame 

licitatório por dispensa, à luz do artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21.    

3.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 As embalagens e rótulos do produto devem atender aos critérios estabelecidos na RDC nº 

751/2022/MS–ANVISA: data de fabricação e validade, lote, informação sobre o modo de esterilização (se 

for estéril), qualidade da embalagem (projetada de forma à integridade do produto e a esterilidade do seu 

conteúdo, em caso de estéril), número de registro na ANVISA. A empresa contratada deverá fornecer os 

produtos conforme especificações e quantitativos descritos no item 1 deste termo de referência. 

3.2    O produto devera ser novo e de primeiro uso, na embalagem original devidamente lacrada, ou seja, 

sem avarias e deve estar protegido da incidência solar direta, do calor excessivo ou umidade, cumprindo 

todas as recomendações do fabricante e demais normas técnicas, na quantidade e no local, de acordo 

com as especificações. 

3.3 O produto deve atender à legislação de vigilância sanitária vigente e outras normas regulamentadoras 

pertinentes a categoria desde produto. 

3.5 Os produtos deverao ser entregues de forma unica, com prazo maximo de 15(quinze) dias uteis 

contados da data de recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

3.4 O prazo de validade do produto deverá ser de no mínimo de 12 (doze) meses, contados da data de 

entrega; 

3.7 A garantia do produto deverá ter cobertura total e irrestrita contra falhas, vícios e defeitos no 

funcionamento, e/ou desgaste anormal dos instrumentos, peças, componentes e acessórios. 

3.8  A PROPONENTE deverá apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter fornecido ou que estejam 

fornecendo os produtos compatíveis e com características indicadas neste Termo de Referência. 

3.9 O Atestado de Capacidade Técnica deverá ser emitido em papel timbrado, contendo nome, endereço 

completo, CNPJ, telefone de contato e serviços realizados, viabilizando eventual apuração de veracidade, 
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bem como a devida identificação do responsável pela assinatura do atestado. 

3.10. A PROPONENTE deverá apresentar: 

3.11. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária / Licença de Funcionamento, expedidos pela Vigilância Sanitária 

Municipal ou Estadual, conforme o caso, da sede da empresa. 

3.12. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - ANVISA.  

3.13.  No caso de empresa distribuidor, deverá apresentar carta de credenciamento emitida pela empresa 

fabricante, com firma reconhecida para todos os itens comercializados e cotados na proposta comercial. 

3.13.1 Comprovação do registro do produto, no Ministério da Saúde/ANVISA, devendo constar o número, 

a validade (dia/mês/ano). 

3.13.2 O número do registro deverá constar na proposta comercial, identificando a marca e modelo do 

produto ofertado. 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta, 

com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, que culminará com a 

seleção da proposta mais vantajosa para o Município. 

4.2. O artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº14. 133/2021, com as alterações dadas pelo Decreto n° 

11.871/2023 dispõe que é dispensável a licitação:  

Art. 75. É dispensável a licitação:  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 11.871, de 2023)” 

 

4.3. A proposta comercial deverá conter minimamente as seguintes informações:  

4.4. Descrição completa e detalhada dos  item proposto, incluindo o modelo ofertado; 

4.2.2 Valor unitário dos item e valor total para todo o período, incluído as despesas tais como: impostos, 

fretes, seguros, encargos sociais e fiscais e quaisquer outras que incidirem sobre o fornecimento; 

4.2.3  Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional.  

4.2.4 Caso a proposta e os documentos que acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser 

encaminhados, também a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor.  

4.2.5 O instrumento de procuração deverá ser apresentado em instrumento público (lavrado em 

cartório) ou instrumento particular, com firma reconhecida em cartório ou por meio de assinatura digital 

por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da 

infraestrutura de chaves públicas brasileira (ICP- Brasil).   
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4.2.6 Os fornecedores deverão enviar, via sistema eletrônico, juntamente com a proposta comercial, 

ficha técnica e/ou portfólio e/ou folder e/ou prospecto que identifique o produto ofertado e todas as 

suas características tais como: modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes as demandadas neste termo de referência, sob pena de não aceitação da proposta.  

4.4 A exigência dos documentos supracitados é meio legal de garantir que o produto ofertado pelo 

fornecedor atende integralmente o descritivo especificado pela Administração.  

4.5 Serão desclassificadas de acordo com o artigo 59 da Lei Federal n° 14.1333/2021, as propostas que:  

4.5.1 Contiverem vícios insanáveis; 

4.5.2 Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório; 

4.5.3 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

4.5.4  Não  tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

4.5.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, 

desde que insanável.  

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O fornecimento se dará de forma unica, mediante solicitação de Autorização/Ordem de 

Serviço/Fornecimento. O quantitativo dos itens será informado na Autorização de Fornecimento/AF ou 

Nota de Empenho emitida pelo contratante. 

5.2. Não será admitida a entrega pela contratada sem que esteja de posse da respectiva Autorização 

de Fornecimento. 

5.3. Os produtos do objeto deste Termo de Referência deverão ser entregues em dias úteis, de segunda 

a sexta-feira, na Central de Logística Integrada dos Correios, Rua Um, nº 800, Bairro Tapera, Contagem/MG, 

no horário comercial das 8 às 16h, telefone: (31) 3431-1995. 

5.4. Durante o prazo de vigência do Contrato Administrativo, o local poderá sofrer modificações a 

critério da Administração Pública, devido a mudanças de endereços dos órgãos. 

5.5. Os produtos deverão ser entregues pela empresa contratada, de forma integral, de acordo com a 

Nota de Autorização de Fornecimento, emitida pelo setor, devidamente acompanhada dos documentos 

fiscais respectivos. 

5.6.  Não serão aceitas entregas de materiais ou produtos de outra marca que não a licitada, será 

analisado se o material recebido está conforme o solicitado e de acordo com as especificações do edital; 

5.7.  Deverá (ão) ser entregue (s) acondicionado em caixas e embalagens adequadas, de forma a não 

ser danificados durante a operação de transporte, carga e descarga, devidamente identificados. 
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5.8. Atentar-se para o acondicionamento adequado dos trabalhos durante o transporte mantendo-os 

protegidos do pó, variações de temperatura e fraturas. 

5.9.  Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos produtos 

objeto deste, bem como se constatado divergências entre os produtos ofertados e os fornecidos, os 

mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o artigo 140 §1° da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5.10. Ocorrendo rejeição dos produtos, a contratada deverá substituí-los no prazo máximo de 05 

(cinco) dias corridos, a contar da data em que for comunicado da citada rejeição, sem ônus para a 

contratante, sob pena de o não fazendo, ensejar nas sanções cominadas em Lei; 

5.11. Ainda que os produtos sejam recebidos em caráter definitivo, substituirá, na forma da Lei, a 

responsabilidade da contratada, pela validade, qualidade e segurança dos produtos. 

5.12. Correrá por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e as 

entregas deverão ocorrer sem prejuízo para a contratante. 

6. GESTOR E FISCAL DA CONTRATAÇÃO 

6.1 A gestão do instrumento contratual será exercida pela servidora Fernanda Cunha de Carvalho, 

matrícula nº 170063, e-mail: Fernanda.carvalho@contagem.mg.gov.br, telefone de contato: (31) 3472-

6317. 

6.2 A fiscalização do instrumento contratual será exercida pela servidora Luciana Aparecida Ferreira, 

matrícula nº 202392, e-mail: insumoscontagem@gmail.com Telefone de contato: (31) 3472-6317. 

6.3 O contrato advindo da contratação oriunda deste termo de referência deverá ser executado 

fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e deverão corresponder às especificações 

contidas no Edital de Licitação, bem como no termo de referência e no estudo técnico preliminar, e, 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme artigo 115 da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal do contrato, 

devendo a atuação do gestor e do fiscal do contrato estar pautada no Decreto Municipal n° 847, datado 

de 28 de março de 2023, que dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, 

da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, com base no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, em especial nos artigos 20 a 23 do Decreto Municipal n° 847/2023. 

6.5  Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o 

fiscal do contrato dará ciência ao contratado, por escrito, para adoção das providências necessárias para 

sanar as falhas apontadas, determinando prazo para a correção. 

6.6 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
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contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 

de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.7 Competirá  ao gestor do contrato os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno 

cumprimento do contrato. 

6.8 O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133/ 2021. 

6.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do contratado por 

quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas 

imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei 

civil. 

6.10 O contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o 

mesmo afaste-se das especificações deste termo de referência, do instrumento convocatório e de seus 

anexos, e da proposta comercial do contratado. 

6.11 Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as 

disposições dos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, a fim de apurar a responsabilidade do 

contratado e eventualmente aplicar sanções. 

6.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1.1 O prazo de vigência contrato administrativo será de no mínimo 01 (um) ano a contar da data de 

assinatura do contrato. 

7.2 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.2.1 O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação dos documentos 

fiscais devidos, condicionado a conferência e atesto por servidores responsáveis, através de pagamento 

em carteira, ou seja, crédito em conta bancária, a ser indicada pela contratada no documento fiscal. 

7.2.3 A nota fiscal será analisada e conferida, caso haja alguma pendência ou irregularidade como 

cobrança indevida, a nota fiscal será contestada e será solicitado a contratada o saneamento da 

pendência ou irregularidade. 

7.2.4 Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante. 

7.2.5 Após resolução da irregularidade ou pendência, a contratada deverá gerar sem ônus para a 

contratante, nota fiscal corrigida, isenta de vícios originais, em meio físico. 

7.2.6 Deverá constar na nota fiscal o número do contrato administrativo, o nome e número do banco e 
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o número da agência e da conta corrente da contratada. 

7.2.7 A contratada deverá destacar na nota fiscal retenções tributárias, conforme legislação pertinente, 

e a contratante, quando a legislação assim exigir, efetuará o recolhimento de tributos, contribuições 

sociais e fiscais. 

7.2.8 Para efeito de recebimento da nota fiscal, a contratada deverá apresentar certidão negativa de 

débito dos órgãos competentes, relativas ao INSS, FGTS e trabalhista. 

7.2.9 Não haverá em nenhuma hipótese, pagamento antecipado. 

7.2.10 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, incidirá correção monetária segundo o índice oficial utilizado pelo Município de 

Contagem/MG, a qual ocorrerá entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 

7.2.11 DAS VEDAÇÕES 

7.2.11.1 São expressamente vedadas à contratada: 

            • A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do contratante, durante a vigência 

do Contrato Administrativo; 

           • A subcontratação total ou parcial do objeto a que se refere este termo de referência; 

           • A veiculação de publicidade acerca do objeto deste Termo de Referência, salvo se houver prévia 

autorização do contratante. 

7.2.12 Como a realização de reajustes só ocorre após 12 meses da assinatura do contrato e o contrato 

advindo deste objeto tem prazo máximo de vigência de 01 (um) ano não haverá reajustes no contrato. 

8. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES  

8.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1.2 Efetuar o pagamento dos produtos efetivamente fornecidos, após conferência, aceitação e 

aprovação da nota fiscal pelo Fiscal e pelo Gestor do Contrato, nas condições estabelecidas neste Termo 

de Referência e no Contrato Administrativo. 

8.1.3 Exercer a fiscalização do contrato à luz do disposto no § 3º do artigo 8º da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021 e artigos 20 a 23 do Decreto Municipal n° 847/2023. 

8.1.4 Exigir da contratada a execução do objeto deste Termo de Referência nas idênticas condições 

assumidas quando da celebração do contrato administrativo. 

8.1.5 Impedir que terceiros estranhos ao contrato executem o objeto deste Termo de Referência. 

8.1.6 Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do objeto deste Termo de Referência, fixando prazo para correção, sob pena de 

serem-lhe aplicadas às sanções legais e contratualmente previstas. 

8.1.7 Permitir o acesso de empregados e preposto da contratada ao local de entrega do objeto deste 

Termo de Referência, desde que devidamente uniformizados e identificados. 

8.1.8 Prestar informações e esclarecimentos, quando solicitado pela contratada. 
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8.1.9 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, entregue em desacordo com 

as condições contratuais, exigindo imediatas providências corretivas. 

8.1.10 Solicitar, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 Constituem obrigações da contratada, além das resultantes da aplicação da Lei Federal nº 

14.133/2021, as constantes neste de Termo de Referência, no Edital de Licitação, na proposta comercial e 

demais normas pertinentes. 

8.2.2 Arcar com todos os custos e encargos fiscais e comerciais que incidam ou venham a incidir, direta 

e indiretamente, sobre o objeto deste Termo de Referência. 

8.2.3 Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto deste Termo de 

Referência, não podendo transferir a terceiros a responsabilidade por problemas de execução do objeto. 

8.2.4 Atender, prontamente, quaisquer solicitações e exigências do contratante, inerentes à execução 

do objeto deste Termo de Referência. 

8.2.5 Comparecer, sempre que convocado, no prazo de 48h (quarenta e oito horas), para tratar de 

assuntos relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.2.6 Comunicar, por escrito, toda e qualquer irregularidade, danos, prejuízos, ocorrência ou 

circunstância que dificulte ou prejudique a execução do objeto deste Termo de Referência ou 

comprometa a integridade do patrimônio do contratante, a fim de possibilitar a adoção das medidas 

cabíveis, prestando os esclarecimentos necessários. 

8.2.7 Cumprir o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, ou seja, é proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de 

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

8.2.8 Emitir nota fiscal dos produtos do objeto deste Termo de Referência efetivamente entregues, na 

forma prevista na legislação vigente, nas condições e valores pactuados, apresentando-a ao contratante 

para conferência, “atesto” e programação de pagamento, e pagar, nos respectivos vencimentos, os 

tributos devidos. 

8.2.9 Exigir que seus empregados e preposto, durante o período de permanência nas dependências do 

contratante, estejam uniformizados e identificados. 

8.2.10 Eximir o contratante de eventuais responsabilidades, solidária ou subsidiária, que porventura 

venha a ser-lhe imputada pelas obrigações ou encargos trabalhistas devidos pela contratada. 

8.2.11 Fornecer os produtos do objeto deste Termo de Referência, novos e de primeiro uso, nas 

embalagens originais devidamente lacradas, cumprindo todas as recomendações do fabricante e 

demais normas técnicas, nas quantidades e no local, de acordo com as especificações e demais 

condições exigidas neste Termo de Referência. 
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8.2.12 Fornecer o objeto deste Termo de Referência com excelência, presteza e eficiência, conforme 

estabelecido neste Termo, e de acordo com as normas e especificações legais, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

8.2.13 Fornecer, quando solicitado e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, informações e 

documentos pertinentes à execução do objeto deste Termo de Referência, facultando a fiscalização e a 

realização de auditorias, desde que agendadas, e o acesso à fiscalização do contratante. 

8.2.14 Fornecer, quando solicitado e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, os documentos que 

comprovem o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais 

e comerciais decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.2.15 Garantir a continuidade de execução do objeto deste Termo de Referência nas mesmas condições 

contratuais no caso de cisão, fusão ou incorporação da contratada. 

8.2.16 Instruir seus empregados e preposto a tratar os representantes do contratante com cordialidade, 

urbanidade e respeito. 

8.2.17 Manter, durante a execução do objeto deste Termo de Referência, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência, observando os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade. 

8.2.18 Manter o sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sob todo e qualquer 

assunto de interesse do contratante ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução 

do objeto deste Termo de Referência, devendo orientar e cientificar seus empregados e preposto nesse 

sentido. 

8.2.19 Não veicular, em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca da 

execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.2.20 Publicar, na forma da lei, as demonstrações financeiras e manter os registros contábeis de todas 

as operações em conformidade com os princípios fundamentais de contabilidade e as normas técnicas 

brasileiras de contabilidade aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

8.2.21 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no local de entrega e 

dentro prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, o produto do objeto em que se verifique vícios, defeitos 

ou incorreções, ou cuja descrição não atenda às constantes neste Termo de Referência, sem que caiba 

qualquer acréscimo no preço contratado e sem prejuízo da aplicação de sanções previstas na legislação 

vigente. 

8.2.22 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes 

de culpa ou dolo, quando da execução do objeto deste Termo de Referência, procedendo imediatamente 

a indenizações cabíveis e assumindo inteiramente o ônus decorrente. 

8.2.23 Responsabilizar-se por seus empregados e preposto durante a execução do objeto deste Termo 

de Referência, às suas expensas, em caso de doença, mal súbito, acidente de trabalho ou quaisquer 
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outros acontecimentos desta natureza, garantindo-lhes tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias 

lhes assegurem, assumindo ainda as responsabilidades civil e penal, bem como as demais sanções legais 

decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades. 

8.2.24 Responsabilizar-se por todos os encargos de eventual demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionada à execução do objeto deste Termo de Referência, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou continência. 

8.2.25 Ressarcir o contratante pelos desembolsos decorrentes de determinações judiciais ou 

administrativas, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis à contratada, inclusive 

reclamações trabalhistas propostas por empregados ou preposto. 

8.2.26 Solicitar anuência do contratante em caso de alteração no procedimento de execução do objeto 

deste Termo de Referência. 

8.2.27 Zelar para que, durante a execução do objeto deste Termo de Referência, não haja qualquer 

distinção por motivo de crença, e, em qualquer caso, discriminação fundada em etnia, sexo, cor, trabalho 

ou convicções políticas.   

8.2.28 Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de 

qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público e seguir 

critérios vigentes de sustentabilidade ambiental. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1  O contratado que cometer qualquer das infrações previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu 

artigo 156, sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos artigos 157 a 163 da mesma Lei. 

9.2 A aplicação das penalidades previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021 realizar-se-á em processo administrativo incidental ao processo de contratação ou no processo 

de execução contratual que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratado. 

9.3  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.4 A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar 

integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no 

mesmo processo administrativo sancionatório, com amparo na Lei Federal nº 14.133/2021. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O custo estimado total desta contratação é o mencionado no ETP pela área técnica competente que 

é de R$ 31.000,20 (Trinta e um  mil reais e vinte centavos) para suprir o intervalo de 1 (um) ano.  

10.2 Tal valor decorre da média aritmética realizada entre os orçamentos levantados e  preços praticados 

no mercado com base em valores encontrados na internet, conforme especificado no item 4 e 7 do 
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Estudo Técnico Preliminar- ETP. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
11.1 As despesas decorrentes da aquisição dos equipamentos do objeto deste Termo de Referência, no 

corrente exercício, correrão à conta da seguinte fonte de recurso: 

 As despesas decorrentes desta aquisição ocorrerão por conta do TESOURO MUNICIPAL (0102), 

uma vez que o produto está fundamentado em decisões judiciais. 

11.2 A despesa decorrente da execução do objeto deste Termo de Referência, no corrente exercício, 

correrá à conta da natureza de despesa abaixo: 

 Natureza da despesa: 339030-MATERIAL DE CONSUMO 

 

12. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

 
 

Comissão de Formatação de Contratação (CFC) 
Presidente - Flávio Luiz dos Santos 

Matrícula nº 1544523 
Contato: 3361-6427 

                           e-mail: comissaotr.sms@contagem.mg.gov.br 

 

 

Data: 

 

____/____/2024 

 

 

 

13. DE ACORDO DA SUPERINTENDÊNCIA 

 

 

Data: 

 

____/____/2024 

14. CIENTE DA SUBSECRETARIA 

 

 

 

Data: 

 

____/____/2024 

15. APROVAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA 

 

 

 

Data: 

 

____/____/2024 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROCESSO ADM. nº xxx/2024 - DISPENSA ELETRÔNICA nº xx/2024. 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE COPO DESCARTÁVEL 
BIODEGRADÁVEL ATÓXICO EM PP (POLIPROPILENO),COM CAPACIDADE DE 
200ML. 

 

Item Descrição Unid. 
Qtd. 

Estimad
a 

Valor 

 
 

 
1 

CONSTAR AS  

ESPECIFICAÇÕES  

DOS PRODUTOS / SERVIÇOS 

 
 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

Modelo de proposta comercial – Pregão Eletronico - XXX/20XX (Em papel 

timbrado da Empresa) 

Dados para constar na proposta Preenchimento pelo proponente 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço (Completo)  

Telefone:   

Endereço eletrônico (e-mail)  

 
 

 

Validade da proposta: 90 (noventa) dias, a contar da data desta apresentação. 

7.1. Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos os insumos que o 
compõem, tais como a mão de obra, materiais, EPIs, transportes horizontais e verticais, 
fretes, equipamentos, ferramentas, testes, licenças, impostos, taxas, emolumentos, 
encargos sociais, etc., bem como, todas as providências quanto à legalização/tributação 
perante os Órgãos Federais e do Estado de Minas Gerais, correrão por conta da 
Contratada, enfim, tudo o que for preciso para garantir a qualidade e funcionalidade dos 
equipamentos a serem adquiridos. 

 
Local e data: ,           / / . 

 

 

Assinatura do Representante Legal ou Comercial da Empresa 
(Nome, RG e CPF do declarante e carimbo da empresa 
proponente) 


